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ENTREVISTA 

Crise revela fragilidade da política comercial 
Disputa entre Receita 
e Desenvolvimento é 
resultado da falta 

de coordenação 
CLÁUDIA DIANNI  
e LU AIKO OTTA  

B RASÍLIA - Os confli-
tos entre o Ministério 
do Desenvolvimento e 

a Receita Federal, que explodi-
ram no início desta semana, 
mostram que a política de co-
mércio exterior depende de 
uma articulação entre diver-
sos órgãos do governo, que vi-
nha ocorrendo precariamente. 

Na avaliação do secretário-
executivo da Câmara de Co-
mércio Exterior (Camex), Ro-
berto Giannetti da Fonseca, o 
principal saldo da disputa foi 

fortalecimento da Câmara 
da idéia de trabalhar em 

equipe. Até então, segundo re-
velou em entrevista ao Esta-
do, o órgão vinha sendo atro-
pelado pela Receita, que to-
mou "dezenas" de decisões na 
área de comércio exterior sem 
consultá-la. A taxação em 
150% sobre a exportação de ar-
mas foi o exemplo mais recen-
te. Giannetti assegurou que as 
medidas na área tributária se-
rão implementadas, "porque 
são decisão do presidente Fer-
nando Henrique". 

O papel da Camex, acredi-
ta, passa também por conci-
liar opiniões diferentes sobre 
como estimular o crescimento 
das exportações. Ele acredita 
que o governo tem uma fun-
ção de "guia" das iniciativas 
de investimento. E uma visão 
diferente da equipe econômi-
ca, que é contra essa aborda-
gem setorial. Mas o secretário 
acha que essa diferença não 
chega a ser uma divisão entre 
"desenvolvimentistas" e "mo-
netaristas". do, tem de exportar. 

Ele defende uma mudança 
não só na mentalidade de par- 	Estado - Os desentendi- 
te do empresariado brasileiro, mentos entre o ministro Tá-
que classificou de "comodis- pias e o secretário da Receita 
ta", até na representação brasi- Federal, Everardo Maciel, ti-
leira no exterior. Giannetti vê raram o brilho do Enaex. Co-
com simpatia a proposta, apre-
sentada pelo ex-secretário de 
Política Econômica José Ro-
berto Mendonça de Barros, de 
se criar um órgão negociador 

NN,  no governo brasileiro, nos mol-
des do americano United Sta-
tes Trade Representative (US-
TR, o órgão responsável pelas 
questões de comércio interna-
cional), para "dar um upgra-
de" na área. 

O secretário disse contar 
com a aprovação de uma pro-
posta, que se encontra no Con-
gresso, de taxar as importa-
ções com as contribuições ao 
Programa de In-
tegração Social 
(PIS) e ao Finan-
ciamento da Se-
guridade Social 
(Cofins). 

moo senhor avalia mespiso-
dio? 

Giannetti - Não gostaria 
de comentar, o fato já está su- 
perado. A lição que fica desse 
episódio é que nenhum minis- 
tério tem condição de traba- 
lhar uma política de comércio 
exterior isoladamente. Ela 
tem de ser um trabalho de 
equipe do governo. O trabalho 
da Camex é de coordenação, é 
conduzir os naturais conflitos 
de interesse entre a política fis- 
cal, a política monetária e as 
políticas públicas de desenvol- 
vimento - entre elas, a de co- 

mércio exterior. 
Mas temos de 

'TEMOS 	
conduzir sem 
emoção, com 
profissionalis- 

DE SER 	mo e com prag- 
matismo. E a 

	

Estado - Pas- 	PRÁTICOS 	Camex tem de 

	

sada uma sema- 	 coordenar; para 

	

na da Enaex, 	E NÃO 	isso, foi reforça- 

	

qual o balanço 	 da pelo Palácio 

	

que o senhor 	NOS DEIXAR 	do Planalto. 
faz do evento? 

	

Roberto 	LEVAR PELA 	Estado - O 
Giannetti da que significa 

	

Fonseca - Em 	EMOÇÃO' 	"dar mais efeti- 

	

primeiro lugar, 	  vidade à Ca- 
foi um sucesso mex", como es-
de público. Segundo, acho que tá dito na nota divulgada pe-
conseguimos levantar um âni- lo Planalto? 
mo exportador e mostrar o en- 	Giannetti - É valorizar o pa- 
gajamento do governo em pel coordenador da Camex, 
apoio à exportação. Além dis- atribuindo a ela mais autorida-
so, as medidas anunciadas, o de, mais responsabilidade. A 
início do processo do Progra- Camex é um conselho de mi-
ma de Exportação 2001, fo- nistros. As decisões do conse-
ram bem recebidas, embora se lho são, muitas vezes, ditadas 
possa dizer que não foram sufi- pelo presidente da República. 
cientes. 

«O empresário tem de ousar, ou não sairemos da 
mediocridade; temos de continuar aumentando as 

exportações, como ocorreu em 2000. Mas em janeiro 
começa a mudar o cenário. Tivemos reunião com 61 

setores da economia e, desses, 49 a 50 vão crescer 
mais do que 10% no ano que vem.» 

Estado - Daí o desconten-
tamento dos empresários... 

Giannetti - Eu não diria 
descontentamento, mas uma 
sensação de que isso é a parte, 
não o todo. E importante lem-
brar que quem tem de agir não 
é só o governo, mas também os 
empresários. A maioria dos ex-
portadores, comodistas, ven-
dem produtos no porto, quan-
do poderiam estar vendendo 
para entrega direta ao compra-
dor, já com os impostos pagos, 
com maior valor agregado. Há 
todo um problema de cultura 
exportadora, de aprendizado, 
de ousadia, que o empresário 
precisa ter. Do contrário, não 
sairemos da mediocridade. A 
política paternalista acabou. 
Agora, se o empresário quer so-
breviver no mundo globaliza- 

Estado - Mas a Camex, ho-
je, já não é assim? 

Giannetti - Não. Houve vá-
rias decisões sobre Imposto de 
Exportação nas quais a Ca-
mex não foi ouvida. 

Estado - O senhor está fa-
lando sobre a taxação sobre 
as exportações de cigarros? 

Giannetti - Não. No caso 
dos cigarros, por acaso, fomos 
ouvidos, porque a Casa Civil 
nos alertou. Mas da taxação so-
bre exportação de armamento, 
tomada na semana retrasada, 
tomei conhecimento pelos jor-
nais. A Casa Civil deveria ter 
consultado a Camex, para sa-
ber se faz sentido, se é justo, se 
não é. Está no decreto de cria-
ção da Camex: em todos os 
atos de comércio exterior, ela 
tem de ser ouvida. Mas, de fa- 

Estado - O pivô da crise 
foi o crédito presumido, que 
permite aos exportadores se 
compensarem pelo PIS e pe-
lo Cofins pago na produção 
de um bem destinado à ex-
portação. Há queixas de que 
a fórmula existente hoje, que 
dá direito a um desconto pa-
dronizado de 5,7% para qual-
quer produto, dá crédito de-
mais para alguns setores e 
compensa menos para ou-
tros. No Ministério da Fazen-
da, diz-se que a mudança 
não é nada simples de ser fei-
ta. Como isso será soluciona-
do? 

Giannetti - Por ironia, 
quando eu estava no setor pri-
vado, o próprio Everardo e a 
Lytha (Spindola, secretária de 
Comércio Exterior) me pe-
diam opinião sobre como deve-
ria ser o crédito presumido do 
PIS e Cofins. O que estamos 
pensando agora é o seguinte: 
aumentar o crédito presumido 
dos produtos de maior valor 
agregado e reduzir para os de 
menor valor agregado. Isso, é 
claro, caso não seja possível 
achar uma compensação tribu-
tária para um aumento geral 
do crédito presumido. Se não 
conseguirmos essa redução ge-
ral em 2001, faremos em 2002 
um sistema que todos terão au-
mentado o crédito presumido. 

Estado - Se houver queda 
na arrecadação por causa 
dessa redução na carga tribu-
tária das exportações, será 
necessário arranjar alguma 
forma de compensar. O que 
seria? 

Giannetti - Há várias possi- 

Estado - Se a mudança de-
pende de uma emenda consti-
tucional, então demora... 

Giannetti - Depende da 
vontade do governo. Ainda 
mais agora, com o orçamento 
na boca do forno, se o governo 
tiver vontade de fazer, faz. 
Não sou expert em assuntos le-
gislativos, acabei de chegar ao 
governo, mas minha percep-
ção de fora sempre foi de que, 
quando o governo quer fazer, 
faz. Especialmente, num tema 
que não é controverso. Ou se-
rá que o Congresso pretende-
ria proteger as importações 
contra os produtores nacio-
nais? 

Estado - Outra medida 
que gerou polêmica foi a 
isenção do Imposto de Ren-
da sobre a remessa de dinhei-
ro ao exterior para pagar pro-
moção comercial. A Receita 
reconhece que essa tributa-
ção não arrecada grandes 
coisas, mas é importante pa-
ra evitar remessas ilegais de 
recursos ao ex-
terior. Como é 
que fica? 

Giannetti -
Eu prefiro que 
os empresários 
sejam fiscaliza-
dos em suas re-
mes sa s, mas 
que elas sejam 
feitas às claras. 
Antes isso do 
que uma medi-
da que inibe de 
uma maneira ge-
ral a promoção 
comercial, co-
mo se todos esti-
vessem fazendo evasão fiscal, 
taxando em 15% os recursos 
enviados ao exterior para pro-
mover exportação. Não tem 
sentido, nenhum país no mun-
do faz isso. O que tem de fa-
zer é fiscalizar. 

Estado - Mas, ela sai? 
Giannetti - A medida vai 

sair, porque a decisão foi do 

PAULO LIEBERT/AE 

presidente da República. A 
medida está aprovada, cabe 
aos órgãos obedecer. 

ciações na área comercial? 
Giannetti - 

De certa forma, 
essa crítica é in-
justa. Não se po-
de esperar dos 
diplomatas mais 
do que eles po-
dem oferecer. 
Eles têm um trei-
namento de ne-
gociação, mas 
não têm conheci-
mento do merca-
do ou do produ-
to, que é coisa' 
muito específi-
ca. Ao mesmo 
tempo, dentro 
do Ministério das Relações Ex-
teriores, muitas vezes pode ha-
ver conflito de interesse entre 
posições políticas e estratégi-
cas e a posição comercial. 

Estado - Por exemplo? 
Giannetti - E difícil citar 

um exemplo. Mas, nas rela-
ções com EUA e Europa, há 
um sentimento de que devería-
mos bater mais forte e que te-
ríamos a ganhar com um 
maior conhecimento na área 
jurídica. Os EUA colocam ad-
vogados no USTR. Não sei se 
é certo ou errado, mas será 
que não é um novo modelo 
que se deveria pensar, de se 
criar um grupo negociador na 

Presidência da 
República do 
qual participas-
sem os diploma-
tas, mas não só 
eles? Temos ne-
gociadores exce-
lentes no Itama-
raty, mas o Bra-
sil precisa dar 
um upgrade nes-
sa área. 

Estado - Es-
sa idéia encon-
tra resistência 
no Itamaraty, 
que vê risco de 

se criar um cabide de empre-
gos ou então estabelecer-se 
uma situação em que lobis-
tas são pagos com dinheiro 
público. 

Giannetti - Acho que o lo-
bista tem de ser pago pelo se-
tor privado. Mas cabe a entida-
des como CNI, Fiesp, Fiemg, 
dar um apoio. O setor privado 
é muito ausente. Os empresá- 

rios reclamam, mas também 
não fazem a parte deles. Falo 
com conhecimento de causa. 
Brasileiro é muito imediatista 
e muito ausente. Ficar na pla-
téia reclamando e jogando pe-
dra é errado e injusto. 

Estado - E essa polêmica 
sobre substituição de impor-
tações na área de eletroele-
trônicos? Um documento in-
terno deste ministério che-
gou a levantar o risco de uma 
crise cambial. 

Giannetti - Não imagina-
mos que haja uma política de 
substituição das importações 
nos moldes dos anos 60, 70, 
80. Mas qualquer país do mun-
do gostaria de fazer a chama-
da substituição competitiva de 
importações. Quando se cria 
escala e demanda para atrair 
novos investimentos para sobs-
tituir produtos que importa-se 
de forma crescente e aguda, 
por que não fazê-lo? Há empre-
sas grandes interessadas em in-
vestir no Brasil, e o que elas 
querem não é incentivo fiscal, 
mas estabilidade de regras, re-
dução de tarifas de importa-
ção e ônus fiscal na exporta-
ção, para criar plataformas de 
exportação. 

Estado - O presidente do 
Banco Central, Arnúnio Fra-
ga, deu uma entrevista conde-
nando essa política indus 
trial por setores. 

Giannetti - Pode ser, mas 
acho que da divergência sai 
uma melhor reflexão. Respei-
to e admiro o presidente do 
Banco Central. Pessoalmente, 
acredito que o governo tem pa-
pel de guia, sim. O mundo in-
teiro faz isso. 

to, não estava. 

Estado - Houve outros epi-
sódios desse tipo? 

Giannetti - Dezenas, mas 
não quero listar. 

Estado - O que surpreen-
eéailié -a-gora, 'depois dê—

toda essa crise, se venha fa-
lar que o governo vai traba-
lhar em equipe pelo comér-
cio exterior. Então, até ho-
je, não houve trabalho de 
equipe? 

Giannetti - Existe trabalho 
de equipe, mas há ainda fa-
lhas na coordenação, que es-
tou tentando corrigir. Tem de 
haver equilíbrio de autoridade 
entre os membros, e não per-
mitir que um ministério tome 
uma decisão sozinho, publi-
que no jornal e os outros fi-
quem sabendo pela imprensa. 
Os ministros que não foram 
ouvidos ficam insatisfeitos, 
com razão. 

bilidades. Uma delas é a tribu-
tação nas importações com 
PIS e Cofms. Tem um Projeto 
de Emenda Constitucional 
(PEC), de número 277, que tra-
ta desse assunto. Além de ge-
rar receitas que permitirão de- 

íg Fazer (mudanças na política de importação) 
depende da vontade do governo. Ainda mais agor*, 

com o Orçamento na boca do forno, se o governo 
tiver vontade de fazer; não sou expert em assuntos 

legislativos, mas minha percepção de fora sempre loi 
de que, quando o governo quer fazer, faz.55 

Estado - O senhor concor-
da com essas críticas que são 
feitas aos diplomatas brasi-

sonerar ainda mais as exporta- leiros, de que eles não teriam 
c6.—é‘s'õ Investimento; a aprco— condições-de-fazer-as nego-
vação dessa PEC será a corre- 
ção de um erro. O importado 
não paga essas contribuições 
na cadeia produtiva lá fora, e 
nem no primeiro faturamento 
aqui. E o brasileiro já paga na 
cadeia toda, e mais no fatura-
mento final. 
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Estado - Estamos, nova-
mente, falando numa divisão 
do governo entre monetaris-
tas e desenvolvimentistas? 

Giannetti - Essa divisão é 
um pouco cruel na rotulagem, 
há espaço para posições inter-
mediárias. O mercado tem um 
papel fundamental de direcio-
namento da atividade econômi-
ca. Mas achar que o mercado, 
sozinho, resolve tudo, eu não 
acho. Creio que precisa o gover-

no estimular o se-
tor privado na-
cional e estran-
geiro a tomar cer-
tas atitudes e rea-
lizar certos inves-
timentos, certas 
ações que melho-
rem o desempe-
nho do conjunto 
da economia. 
Não há uma divi-
são de grupos no 
governo, como a 
imprensa diz. O 
ministro Malan 
nos prestigiou 
durante três ho-

ras na Enaex, fez discurso de 
uma hora elogiando nosso tra-
balho. Se houve alguns fatos 
posteriores que criaram uma 
idéia diferente, o que importa 
não é isso; é o que aconteceu no 
plenário, o ânimo do exporta-
dor. O resto, passa. A gente tem 
de ter grandeza de pensar aci-
ma desses problemas de mal-en-
tendidos, de divergências. Acho 
que o ministro Tápias demons-
trou essa grandeza quando saiu 
do Palácio do Planalto e disse 
que vamos continuar o traba-
lho: "Esqueça tudo, vamos em 
frente." Como também o minis-
tro Malan colaborou muitíssi-
mo com o sucesso da Enaex. 
Sem ele, não teria sido o sucesso 
que foi, porque mostrou que es-
tamos juntos, que ele não é con-
tra o que estamos fazendo. Não 
há divisão tão nítida como que-
rem colocar, um grupo aqui, ou-
tro ali. Podem haver idéias di-
vergentes. Mas, no principal, es-
tamos convergentes. 

Estado - Quando é que a 
balança comercial voltará a 
dar superávit? 

Giannetti - Não tenho* 
são de que, diante da conjuniti 
ra de petróleo, da aprecia0 
do dólar ante o euro e outros f 
tores, se criou um cenário de d ' 
ficits sucessivos na balanç 
Mas não quer dizer que seja -ten 
dência permanente, pelo c_on 
trário. Temos de continuar 
cendo as exportações, com 
ocorreu em 2000. Em nove 
bro e dezembro, ainda devem 
ter déficit. Mas, em janeiro; : e 
meça a mudar o cenário. Tiv 
mos reunião com 61 setores-°e  
desses, 49-50 vão crescer mais  
do que 10% no ano que vem. 


